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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADA: Secretaria Municipal de Educação de Canindé.


	EMENTA: Aprecia a Lei de Criação e o Regimento do Conselho Municipal de Educação de Canindé, firma um pacto de cooperação com o mesmo e  apresenta sugestões de ajustes legais.  
   

	RELATORA:  Marta Cordeiro Fernandes Vieira


	SPU Nº  03324957-1 

	PARECER Nº 0228/2004
	APROVADO EM:  08.03.2004  


I – RELATÓRIO

O Presente processo chegou a este Conselho de Educação por intermédio de Daniela Carvalho da Silva Monteiro e José Augusto Vieira Cruz, respectivamente Secretária e Sub-Secretário Municipal de Educação do Município de Canindé, com o Ofício Nº 246/2003, comunicando a criação do Conselho Municipal de Educação e solicitando apreciação dos documentos apresentados, expressando o desejo de “firmar um pacto de cooperação” com este Conselho de Educação.   

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em obediência à Constituição Federal que prevê a “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”, incumbe aos Municípios entre outros, a prerrogativa de organizar os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, espaço onde se enquadra a criação do Conselho Municipal de Educação. 

Evidentemente, não se trata de decisão que deva ser adotada sem ampla discussão, sem o envolvimento das partes diretamente interessadas na criação de tal órgão, mesmo porque a mesma Lei libera o Município para “optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação básica”.    

Ora, o que compõe um sistema de ensino são as instituições oficiais, os órgãos, a norma e o fato. Os órgãos aí referenciados têm duas características: a executiva, que cuida dos fatos, e a normativa, que delibera, legisla e julga.     

O órgão executivo é representado pelo Ministério e pelas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e o órgão normativo, evidentemente, é representado pelos Conselhos de Educação das 3 (três) esferas.  

Cont. do Parecer Nº 0228/2004   

A própria Lei Nº 1.737/2002, que “institui e organiza o Sistema Municipal de Ensino de Canindé”, esclarece essa distinção nos incisos I e II do seu Artigo 1º e no Artigo 2º, Incisos I e III. 

O exposto é justificado pela relatora como forma didática de registrar a única ressalva a ser feita à documentação analisada, no que diz respeito à composição do Conselho Municipal de Educação.

Ao determinar pela Lei Nº 1.740/2002, que o Secretário Municipal de Educação e mais três ocupantes de cargos do mesmo órgão integram a composição do Conselho Municipal de Educação e, ainda, com a Portaria                      Nº 229/2003, nomeando a Secretária e o Subsecretário, titular e suplente respectiva-mente, fica estabelecida uma notória incoerência, ou seja, os órgãos normativo e executivo passarão a legislar em causa própria e já não haverá órgão de assessoria à Secretaria Municipal de Educação na conformidade do Inciso II, Artigo 2º da Lei Nº 1.737/2002.   

Quem, portanto, assessorará a quem? A miscigenação dos  dois órgãos, que deveriam ser distintos, embora interativos, suscita a pergunta acima registrada.

No mais, este Conselho de Educação só tem que elogiar a iniciativa e aceitar a parceria proposta deixando ao Município a decisão de acatar ou não as observações registradas neste ato, junto da análise detalhada e feita à luz da interface legal. 

III – VOTO DA RELATORA

Somos de opinião que se registre a criação oficial do Conselho Municipal de Educação de Canindé e que seja firmado o pacto de cooperação em prol do desenvolvimento do processo educativo daquele Município tal como propõem os signatários do documento encaminhatório do processo em análise. 

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará.

Cont. do Parecer Nº 0228/2004   

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 08 de março de 2004.
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